SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Alessandro Vieira

Oficio n® 65/2022 GSAVIEIR

Brasilia, 12 de agosto de 2022.

A Sua Exceléncia
Sr. Ronaldo Vieira Bento
Ministro de Estado da Cidadania

(com cépia ao Sr. Presidente da Republica e ao Sr. Ministro da Economia)

Ref: Empréstimo consignado para beneficiarios do Auxilio Brasil

Cumprimentando-o, dirijo-me a VVossa Exceléncia para externar preocupacdo a respeito
da autorizacéo de desconto para fins de amortizagcdo de empréstimos e financiamentos no
ambito do Programa Auxilio Brasil, com fulcro no art. 6°-B da Lei n° 10.820/03,
regulamentado pelo Decreto n° 11.170/22.

Conforme diversas reportagens divulgadas por veiculos de imprensa, algumas instituicdes
financeiras ja oferecem taxas de até 78,8% ao ano, percentual exorbitante se comparado

com outras categorias de beneficiarios, como se vé abaixo em grafico de “O Globo™:

Servidores Beneficidrios  Trabalhadores  Beneficiarios do
publicos do INSS** do setor privado  Auxilio Brasil***

36,8 Até 78,8

*Média anual em abril, Gltimo dado disponivel
**Regulamentac¢éo do Conselho Nacional de
Previdéncia Social define um teto para os juros
neste caso, hoje em 2,14% ao més
***Levantamento feito com instituigdes financeiras
que ja fazem o pré-cadastro de interessados

Fonte: Banco Central e instituicdes financeiras
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N&o héa duavidas de que esse segmento vulneravel da sociedade, o qual ja se encontra em
condi¢des de hipossuficiéncia econémica por receber auxilio estatal, deve ser ainda mais
protegido, muito embora o decreto regulamentar ndo tenha cuidado do limite de juros a
ser aplicado para os empréstimos consignados em questéo.

Nessa esteira, o proprio decreto franqueia a Vossa Exceléncia a edicdo de normas
complementares, faculdade que pode contemplar a fixacdo de patamar maximo de juros
a ser respeitado pelas instituicdes financeiras. E justamente essa medida que se roga
através deste oficio, elegendo-se o patamar maximo das taxas de juros aplicado aos
servidores publicos também para os casos de empréstimo e financiamento previstos no
art. 6°-B da Lei n° 10.820/03, definido em 2,05% ao més, conforme Portaria n® 309, de
28 de setembro de 2017.

Por fim, pugna-se ainda pelo esclarecimento de que a base de calculo para o empréstimo
sob comento é de R$ 400,00 e ndo de R$ 600,00 (valor temporariamente pago até
dezembro do corrente ano), para além de possibilitar a renegocia¢do dos valores ou a
portabilidade do empréstimo para outra instituicdo financeira que ofereca condi¢des mais
vantajosas, sem encargos para o beneficiario

Agradecido pela atencdo dispensada, subscrevo-me.
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Senador ALESSANDRO VIEIRA
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